
Miguel Santos Almeida | Morgana Grácio

777

A Questão do Reenvio Prejudicial na Jurisdição Arbitral 
Voluntária e o Conceito de “Órgão Jurisdicional”                       

para Efeitos do Artigo 267.º do TFUE

Miguel Santos Almeida*

Morgana Grácio**

SUMÁRIO: § 1. Colocação do problema. § 2. O instituto do reenvio prejudicial e a 
posição do Tribunal de Justiça quanto à sua aplicabilidade em sede de arbitragem. 
§ 3. Sequência; a posição do Tribunal de Justiça: sua refutação. § 4. Conclusão.

§ 1. Colocação do problema

1. Abordar-se-á nas linhas que se seguem a questão da aplicabilidade 
do instituto do reenvio prejudicial para o Tribunal de Justiça da União 
Europeia (doravante, TJUE) em sede de arbitragem, em particular, no 
contexto da arbitragem voluntária. Proceder-se-á ao enquadramento 
genérico da questão retratada, revisitando-se a breve trecho o regime 
jurídico do reenvio a título prejudicial, previsto no artigo 267.º do 
Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia1 (doravante, TFUE) 
e analisando-se, de seguida, a posição que tem vindo a ser seguida pelo 
Tribunal de Justiça quando chamado a pronunciar-se sobre o tema2. 

* Advogado, Sérvulo & Associados. Mestre em Direito pela Faculdade de Direito da 
Universidade Nova de Lisboa. 
** Advogada, Sérvulo & Advogados. Mestre em Direito da União Europeia pela 
Universidade de Maastricht, Holanda.
1 Tratado de Lisboa, assinado em Lisboa em 13 de dezembro de 2007, que altera o Tratado 
da União Europeia e o Tratado que institui a Comunidade Europeia (agora designado 
TFUE).
2 O TJUE é composto pelo Tribunal de Justiça, historicamente encarregue da apreciação 
de pedidos de decisões a título prejudicial, e o Tribunal Geral. Em 2024, face ao 
incremento de processos prejudiciais pendentes no Tribunal de Justiça e do seu tempo 
de análise, foi também atribuída ao Tribunal Geral competência para decidir de questões 
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Proceder-se-á à sua crítica, alinhando-se os principais argumentos contra 
a assinalada jurisprudência. Por fim, visar-se-á a questão do ponto de 
vista do Direito constituído e da necessária interpretação que o mesmo 
reclama na perspetiva dos autores.

2. Nos termos do disposto no artigo 267.º do TFUE, o órgão 
jurisdicional de um Estado-Membro pode, sempre que sinta dúvidas 
quanto à aplicação do Direito da União, e desde que a questão em 
apreço seja entendida como essencial ao julgamento da causa que tenha 
pendente diante si, submeter as mesmas ao TJUE solicitando-lhe que 
decida sobre essa questão. O órgão jurisdicional nacional pode, assim, 
por forma a garantir uma interpretação e uma aplicação uniformes do 
Direito da União, solicitar ao TJUE que esclareça quaisquer questões 
relativas à interpretação dos Tratados ou à validade e à interpretação dos 
atos adotados pelas instituições, órgãos e organismos da União Europeia. 
Nessa medida, o instituto do reenvio prejudicial assume-se como um 
mecanismo processual fundamental do Direito da União, «mediante o 
qual a jurisdição nacional e o Tribunal de Justiça no quadro das respetivas 
competências são chamados a contribuir direta e reciprocamente para a 
elaboração de uma decisão, com vista a assegurar a aplicação uniforme 
do Direito Comunitário no conjunto dos Estados-Membros»3.

À luz da letra do referido artigo 267.º, é competente para a submissão 
de pedidos de decisão prejudicial «qualquer órgão jurisdicional de um 

prejudiciais que tenham por objeto exclusivamente uma ou várias das seguintes matérias: 
a) o sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado; b) os impostos especiais 
de consumo; c) o código aduaneiro; d) a classificação pautal das mercadorias na 
Nomenclatura Combinada; e) a indemnização e a assistência aos passageiros em caso de 
recusa de embarque ou de atraso ou cancelamento de serviços de transporte e f) o sistema 
de comércio de licenças de emissão de gases com efeitos de estufa – cf. Protocolo n.º 3 
relativo ao Estatuto do Tribunal de Justiça da União Europeia, artigo 50.º-B.
3 Acórdão do Tribunal de Justiça de 1 de dezembro de 1965, Firma G. Schwarze c. 
Einfuhr und Vorratsstelle fur Getreide und Futtermittel, C-16/65, EU:C:1965:117. 
Para uma visão mais detalhada e aprofundada sobre o funcionamento do instituto do 
reenvio vide, por todos, na doutrina, Morten Broberg / Niels Fenger, Broberg and 
Fenger on Preliminary References to the European Court of Justice, Oxford University 
Press, 3.ª edição. Cfr., igualmente, no contexto dos instrumentos jurídicos da União, o 
Regulamento de Processo do Tribunal de Justiça, JO L 265 de 29.9.2012, artigos 93.º 
e ss., e as Recomendações à atenção dos órgãos jurisdicionais nacionais, relativas à 
apresentação de processos prejudiciais, JO C C/2024/6008 de 09.10.2024. 


